
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.913 - RS (2019/0247351-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : MATEUS EDUARDO FAGUNDES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA  - RS091165 

 PABLO RICARDO ABOAL CUNA  - RS091173 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA N. 52/STJ. ENCERRAMENTO 
DA INSTRUÇÃO CRIMINAL.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs delineou o modus operandi empregado pelo 
recorrente, consistente em roubo majorado tentado pelo concurso 
de agentes e emprego de arma de fogo com numeração 
suprimida. Tais circunstâncias denotam sua periculosidade e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública.

3. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação 
da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva 
quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 
delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade.

4. Ademais, a decisão que impôs a prisão preventiva destacou 
que o recorrente ostenta condenações e penas a cumprir por 
delitos de mesma natureza, evidenciando sua reiterada atividade 
delitiva. Assim, faz-se necessária a segregação provisória como 
forma de acautelar a ordem pública.

5. Finda a instrução, fica superada a alegação de excesso de 
prazo para a formação da culpa. Súmula n. 52/STJ.

6. Recurso ordinário conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nesta extensão, negar-lhe 

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, 

Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 

 

 Brasília, 04 de fevereiro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.913 - RS (2019/0247351-6)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : MATEUS EDUARDO FAGUNDES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA  - RS091165 
  PABLO RICARDO ABOAL CUNA - RS091173 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido de liminar 

interposto por MATEUS EDUARDO FAGUNDES contra acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela suposta 

prática de roubo majorado pelo uso de arma de fogo e pelo concurso de pessoas, na 

forma tentada. A segregação foi, posteriormente, convertida em preventiva. 

Impetrado habeas corpus na origem, a ordem foi denegada em 

acórdão assim ementado (e-STJ fl. 443):

HABEAS CORPUS . ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO 
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. EXCESSO DE PRAZO. 
NÃO CONFIGURADOS.

- JUÍZO POSITIVO DE ADMISSIBILIDADE PARCIAL.

Fundamentos reeditados em segundo Habeas Corpus impetrado 
em favor do mesmo paciente, examinados por este Colegiado no 
julgamento do HC n.º 70080327794. Ação conhecida apenas 
quanto aos fundamentos do excesso de prazo e 
desproporcionalidade da medida.

- ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. Prisão preventiva 
decretada em 30.12.2018. Denúncia recebida em 28.01.2019. Feito 
que seguiu trâmite regular, com audiências realizadas em 
13.05.2019 e 10.07.2019. Instrução encerrada. Excesso de prazo 
não configurado. Súmula 52 do STJ.

- PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. A manutenção do preso 
em regime fechado, por força de decreto preventivo, não implica 
ofensa ao princípio da proporcionalidade. Trata-se de prisão de 
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cunho processual, que se justifica quando presentes as hipóteses 
fáticas previstas na lei, ou seja, pelos fundamentos da garantia da 
ordem pública (como no caso), da conveniência da instrução 
criminal e da segurança da aplicação da lei penal, que não se 
confunde com aquela decorrente de sentença condenatória. 
Ademais, apresenta-se inviável, em sede de habeas corpus, a 
análise das circunstâncias judiciais que envolvem o delito em 
questão e a pessoa do paciente, capazes, em tese, de provocar o 
cumprimento da pena em regime mais rigoroso ou obstar a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
ainda que o quantum da pena aplicada autorizasse o regime mais 
brando ou a substituição.

Ação constitucional parcialmente conhecida.

Ordem denegada.

A defesa alega ausência de fundamentação concreta para sustentar a 

prisão preventiva, aduzindo para tanto que "foi apontado, de modo genérico, a presença 

de vetores contidos na lei de regência, apoiando-se na gravidade abstrata do crime 

imputado ao paciente – tentativa de roubo -, para justificar a necessidade de colocá-lo 

cautelarmente privado de sua liberdade, sem indicar nenhum elemento concreto que 

indicasse a maior gravidade da conduta supostamente praticada" (e-STJ fl. 9).

Aponta excesso de prazo na formação da culpa, pois "o paciente já 

resta segregado desde 30/12/2018, ou seja, a mais de 05 (cinco) meses, configurando 

excesso de prazo na formação da culpa, visto que inobservado o prazo processual 

regulamentado pelo rito comum ordinário, conforme art. 400, do Código de Processo 

Penal" (e-STJ fl. 8).

Ressalta a participação de menor importância do recorrente na ação 

delitiva, sustentando que "nas palavras da vítima se comprovou que o paciente não 

portou arma de fogo, nem sequer realizou qualquer verbo nuclear do tipo, o que enseja 

a aplicação da tese defensiva da participação de menor importância" (e-STJ fl. 7).

Pugna pela absolvição do recorrente por atipicidade da conduta, uma 

vez que "[nem] sequer os atos executórios do tipo se iniciaram, visto que a suposta 

vítima presumiu que seria roubada, não havendo prova concreta para tanto. Logo, 

atípica a conduta" (e-STJ fl. 4).
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Pontua a desproporcionalidade da prisão preventiva ao argumento de 

que, "na remota hipótese de condenação, o paciente faria jus a regime carcerário 

diverso ao fechado, restando-se, novamente, demonstrada a total desproporcionalidade 

na manutenção da coerção" (e-STJ fl. 5).

Reforça os motivos pelos quais a liberdade provisória deve ser 

concedida, asseverando ser o recorrente primário, com apenas 21 anos de idade, sem 

habitualidade delitiva, trabalhador e com residência fixa. 

Requer "d) a concessão da ordem de habeas corpus em sede liminar, 

expedindo-se alvará de soltura em favor do paciente; e e) no mérito, a procedência da 

ação e a confirmação da ordem" (e-STJ fl. 22).

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 496/499).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso em parecer assim ementado (e-STJ fl. 654):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO TENTADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE FALTA DOS REQUISITOS 
DA PRISÃO, AUSÊNCIA DE PROVAS DE AUTORIA E ATIPICIDADE 
DA CONDUTA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 52/STJ. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA. 
INVIÁVEL ANÁLISE NA VIA ELEITA. PARECER PELO 
CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO E PELO SEU 
IMPROVIMENTO.

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.913 - RS (2019/0247351-6)
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva, in verbis (e-STJ fls. 100/101):

No caso em apreço, o delito patrimonial foi praticado com 
uso de arma de fogo com numeração suprimida 
potencializando a gravidade da infração.

A repercussão social da infração mostra-se acentuada considerada 
a escalada desenfreada da criminalidade nos dias de hoje. De 
outro norte, a atuação policial levada a efeito dentro dos limites da 
estrita legalidade deve merecer prestígio, sendo conseqüência a 
manutenção da custódia e se evitando a malfadada sensação de 
impunidade gerando a falsa idéia de que a persecução penal "não 
da em nada".

A periculosidade dos agentes, não fosse a própria gravidade 
do delito, acentua-se pela certidão de antecedentes de 
ambos, destacando-se negativamente o histórico do autuado 
Matheus com condenações o penas a cumprir pela prática 
de delitos contra o patrimônio.

Por fim, eventual alegação de primariedade, residência fixa e 
trabalho lícito, ao menos nesse primeiro momento, não afastam a 
necessidade da prisão, considerados os elementos até aqui 
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apurados e o que consta do expediente.

Destarte, observados todos esses elementos, não sendo cabíveis 
quaisquer das medidas cautelares substitutivas, e para garantia ca 
ordem pública, com escopo no artigo 312 do CPP, decreto a 
PRISÃO PREVENTIVA de MATHEUS CASTILHOS SCHLTTZ e 
MATEUS EDUARDO FAGUNDES, recomendando-os ao(s) 
presídio(s) em que se encontrem. (Grifei.)

Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 

empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do recorrente, consistente 

na prática, em tese, de crime de roubo majorado pelo concurso de agentes e emprego 

de arma de fogo com numeração suprimida.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade 

concreta da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios 

do tipo de roubo. Assim, por conseguinte, a segregação cautelar faz-se necessária 

como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se a indispensável a demonstração do que consiste o 
periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que 
a impôs delineou o modus operandi empregado pelo recorrente e 
seu comparsa, do qual se depreende emprego de agressão contra 
a vítima, o que denota sua periculosidade e a necessidade da 
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

(...)

4. Recurso ordinário desprovido.

(RHC 70.507/BA, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 25/05/2016)

PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
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QUALIFICADO. RECEPTAÇÃO. PORTE DE ARMA DE FOGO. 
ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA DENEGATÓRIO DE 
HABEAS CORPUS. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO AO INVÉS DE RECURSO ORDINÁRIO. ERRO 
GROSSEIRO. HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. 
CONHECIMENTO DA SÚPLICA COMO IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ORDINÁRIO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. ORDEM DENEGADA.

(...)

3. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos, indicadores da periculosidade do paciente, que, 
"tripulando veiculo em ocorrência de roubo e portando arma de 
fogo, diante da iminente abordagem policial, fugiram em alta 
velocidade, pelas ruas da cidade, e efetuaram disparos contra 
os policiais militares, abalroando outro veículo e vindo, por fim, 
a colidir o carro em um poste da via". O magistrado de primeiro 
grau destacou, ainda, "a necessidade da medida para assegurar a 
aplicação da lei penal e a instrução criminal, pois o indivíduo que 
tenta violentamente escapar da polícia não colaborará com a 
instrução criminal, tampouco aceitará eventual penalidade imposta", 
tudo a conferir lastro de legitimidade à custódia.

4. Ordem denegada.

(RHC 66.609/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 10/03/2016, grifei)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso, o recorrente praticou o crime de roubo mediante o uso 
de simulacro de arma de fogo, em concurso de agentes, com 
ameaças de morte à vítima, além de, na companhia dos corréus, ter 
transportado e conduzido um veículo que sabia ser objeto de outro 
roubo.

3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
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no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado, como ocorreu nos presentes autos.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC 58.952/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/05/2016, DJe 27/05/2016)

Ademais, depreende-se da leitura do decisum combatido que a prisão 

do recorrente também teve como lastro o fato de ele ostentar condenações e penas a 

cumprir por delitos de mesma natureza. Inequívoco, dessa forma, o risco de que, solto, 

perpetre novas condutas ilícitas.

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva do 

recorrente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 

penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 

reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido os seguintes precedentes desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

4. A jurisprudência desta Corte de Justiça é firme ao asseverar que 
a existência de inquéritos, ações penais em curso ou 
condenações definitivas denotam o risco de reiteração delitiva 
e, assim, constituem também fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar.

5. O Juízo de primeiro grau destacou que o recorrente registra em 
sua folha de antecedentes a prática de outros delitos, já havendo 
sido preso anteriormente, o que reforça a necessidade de sua 
prisão provisória.

6. Configurada a dedicação aparentemente habitual ao 
cometimento de crimes e o descumprimento de medida cautelar 
imposta em oportunidade pretérita, a substituição pleiteada pela 
defesa não constitui instrumento eficaz para obstar a reiteração 
delitiva, o que se mostra atingível apenas mediante a custódia 
preventiva do réu.
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7. Recurso não provido.

(RHC 76.929/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, IMPEDIR/DIFICULTAR A 
REGENERAÇÃO NATURAL DE VEGETAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E MUNIÇÕES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. JUSTIFICATIVA IDÔNEA. PRECEDENTES. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

2. As circunstâncias do flagrante indicam atuação intensiva no 
tráfico de drogas, em razão da quantidade de arbustos plantados 
para comercialização (25 mil pés de maconha), bem como a 
ousadia do paciente, que, segundo a acusação, cultivava a droga 
em área de preservação ambiental permanente. Além do 
entorpecente, foram apreendidas armas e munições. Ademais, há 
risco concreto de reiteração criminosa, diante dos maus 
antecedentes e da reincidência do acusado.

[...]

5. Habeas Corpus não conhecido.

(HC 389.098/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 31/05/2017, grifei.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
ESTELIONATO, EXTORSÃO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. RISCO CONCRETO 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO PENAL COMPLEXA. DIVERSOS RÉUS. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
IMPULSO REGULAR PELO MAGISTRADO CONDUTOR DO 
FEITO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Na hipótese, havendo prova da materialidade do delito e indícios 
de autoria, justifica-se a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública. A gravidade concreta das condutas imputadas e o modus 
operandi revelam articulada organização voltada para a prática de 
ilícitos contra o patrimônio. O paciente responde a 18 ações penais 
por crimes contra o patrimônio, cometidos em diversas comarcas do 
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estado, havendo fortes elementos, portanto, de que o acusado 
fazia do crime um meio de vida.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a existência de 
ações penais em curso, ainda que sem o trânsito em julgado, 
pode autorizar a prisão preventiva para garantia da ordem 
pública, à luz das peculiaridades do caso concreto, 
consubstanciando forte indicativo de dedicação à atividades 
criminosas.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 364.847/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. 
AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. ATOS 
INFRACIONAIS. FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RÉU QUE PERMANECEU 
CUSTODIADO DURANTE A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
CONSTRIÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

4. O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela prática 
de atos infracionais, inclusive por delito análogo ao tráfico de 
entorpecentes, é circunstância que revela a sua periculosidade 
social e a sua inclinação à prática de crimes, demonstrando a real 
possibilidade de que, solto, volte a delinquir.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 442.874/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/06/2018, DJe 01/08/2018)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
PELO EMPREGO DE ARMA E PELO CONCURSO DE AGENTES E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 312 DO CPP. PERICULUM 
LIBERTATIS. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. REGISTRO DE 
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CRIMES E ANOTAÇÕES DE ATOS INFRACIONAIS. CRITÉRIOS 
ADOTADOS NO RHC N. 63.855/MG. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]

3. Consoante entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do RHC n. 63.855/MG, não 
constitui constrangimento ilegal a manutenção da custódia 
ante tempus com fulcro em anotações registradas durante a 
menoridade do agente se a prática de atos infracionais graves, 
reconhecidos judicialmente e que não distam da conduta em 
apuração, é apta a demonstrar a periculosidade do custodiado.

4. Recurso não provido.

(RHC 76.801/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, grifei.)

Quanto ao excesso de prazo, verifica-se, de acordo com as 

informações prestadas pelo Juízo de primeiro grau (e-STJ fl. 534), que a instrução foi 

encerrada, o que faz incidir o enunciado 52 da Súmula desta Corte, segundo o qual, 

"encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 

excesso de prazo" (Terceira Seção, julgado em 17/9/1992, DJ 24/9/1992).

Ante todo o exposto, conheço em parte do recurso e, nessa extensão, 

nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0247351-6 RHC 116.913 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00158630220188210132  01472090220198217000  1472090220198217000  
158630220188210132  70081753006

EM MESA JULGADO: 04/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MATEUS EDUARDO FAGUNDES (PRESO)
ADVOGADOS : RAFAEL GUERREIRO NORONHA  - RS091165 

 PABLO RICARDO ABOAL CUNA  - RS091173 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : MATHEUS CASTILHOS SCHUTZ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nesta extensão, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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